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    Em memória da Vó Jovenila.


  




  

    Os amantes da liberdade criam estar deixando-a ilimitada, quando estavam apenas deixando-a indefinida. Criam estar apenas deixando-a indefinida, quando na verdade a estavam deixando desamparada.




    G. K. Chesterton


  




  

    NOTA À 2ª EDIÇÃO




    Ao oferecer uma nova edição do livro, esclareço que fiz pequenos ajustes no texto e estendi a pesquisa jurisprudencial aos anos de 2021 e 2022. Mas o conteúdo é basicamente o mesmo. Espero que possa ser útil, sobretudo aos estudantes. Críticas e sugestões são muito bem-vindas, e podem ser enviadas ao meu email (giordano@giordanoadvocacia.com.br).


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Começo dizendo o que o leitor não vai encontrar neste trabalho: nem a história da família, nem a filosofia da família, nem a sociologia da família, nem o estudo da família em direito comparado. Não porque tenha dificuldade de reconhecer o valor destas áreas, mas porque não me sinto capaz de extrair o que podem oferecer.




    Ciente de minhas limitações, pouparei o leitor de uma história anacrônica, de filosofias e sociologias de botequim, e de citações anedóticas de leis estrangeiras.




    Meu propósito é o de discutir os principais conceitos do Direito de Família, restringindo-me ao cenário brasileiro e ao modo como se apresentam em nossos dias. Para fazê-lo, tomei como ponto de partida a legislação vigente, cuidando de explicá-la com o auxílio de especialistas, e de compreender seu alcance por meio da análise de como tem sido aplicada nos tribunais.




    No que se refere ao trabalho dos especialistas, esclareço que utilizei principalmente os manuais de Direito de Família, recorrendo a obras monográficas apenas para a compreensão de temas mais recentes. Não tive ocasião de realizar levamento exaustivo de artigos científicos ou de teses e dissertações, o que deixaria o texto muito mais rico.




    No que se refere às decisões dos tribunais, decidi realizar três recortes. O primeiro implicou em restringir a pesquisa ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça. O segundo, em consultar apenas os boletins oficiais de jurisprudência, publicados, no caso do STF, de 2011 a 2022, e no caso do STJ, de 2018 a 2022; as teses jurídicas adotadas em julgamento de casos repetitivos; e as súmulas de ambos os tribunais, com exceção das canceladas e das que se referem a leis que já não estão em vigor. E o terceiro recorte consistiu em excluir os julgados que, em razão do conflito de leis no tempo, acabaram se baseando principalmente em diplomas já revogados, tais como o Código Civil de 1916 e o Código de Processo Civil de 1973, bem como outros cujo conteúdo me pareceu pouco relevante. Reconheço, no entanto, que seria de grande valor o estudo dos tribunais estaduais e, no caso das cortes superiores, a pesquisa mais ampla e mais aprofundada.




    A meio caminho entre a opinião de especialistas e as decisões dos tribunais, encontram-se os enunciados produzidos nas jornadas de estudo do Conselho da Justiça Federal. Elaborados por estudiosos do Direito de Família, em reuniões organizadas por magistrados, os textos refletem a um só tempo o estado da produção intelectual e as tendências da aplicação prática. Por esse motivo, cuidei de transcrever e analisar aqueles que me pareceram mais significativos.




    Sabendo da natureza mais perene dos institutos jurídicos, e das mutações mais constantes da jurisprudência, reservei um lugar próprio para a análise das decisões judiciais e dos enunciados das jornadas de estudo, ao final de cada capítulo, sob a nomenclatura de informações complementares.




    Com esse tipo de estratégia, mesmo passado algum tempo da publicação do livro, o leitor poderá permanecer atualizado, bastando, para isso, o estudo da jurisprudência mais recente, e, evidentemente, a análise das inovações legislativas.




    Ao escrever, tive em mente os estudantes de graduação ou, de modo mais específico, aqueles que frequentam a disciplina de Direito de Família, ofertada, em geral, nos últimos períodos do curso. Por um lado, sei que são alunos maduros, conhecedores dos elementos básicos do Direito Civil, o que me possibilitou apresentar debates mais complexos. Por outro, no entanto, sei que boa parte já se enveredou por uma área do Direito ou por uma carreira que não tem no Direito de Família o elemento principal.




    Para dar conta desse ambiente tão rico e diversificado, proponho uma ênfase nas categorias básicas, nas ideias que todo profissional do Direito deve possuir, para que sejam bem entendidas, complementando com a apresentação das principais polêmicas e de temas que merecem aprofundamento, de modo a estimular os que se interessam especificamente pelo Direito de Família.




    O objetivo do texto, portanto, é eminentemente didático, daí a ideia de chamá-lo de Lições de Direito de Família, como a indicar que não é outra coisa senão a conversa de um professor com seus alunos.




    Sobre a possibilidade de ser lido por estudantes de pós-graduação e profissionais das várias carreiras jurídicas, adianto que não haverá grande proveito. Para eles, a única vantagem talvez seja a exposição sucinta de temas já conhecidos, colocados numa ordem mais natural.




    O livro encontra-se dividido em quatro partes, cada uma com três capítulos. A primeira cuida de elementos de introdução. A segunda, das relações de conjugalidade. A terceira, das relações de parentalidade. E a quarta, dos institutos que se referem à proteção da família e de pessoas especialmente frágeis.




    O estudo de qualquer tema pode ser feito em várias camadas. O texto que o leitor tem em mãos tentou apresentar apenas uma ou duas. De minha parte, tenho a esperança de voltar a ele e cobri-lo com algumas outras.




    Por fim, se eu pudesse sugerir um modo ideal de utilizar texto, seria o de começar o estudo de cada capítulo com a leitura da legislação pertinente, que tive o cuidado de indicar com clareza, e isso pelo simples fato de que esse trabalho é uma tentativa de explicá-la, e não de substituí-la por aquilo que penso ou desejo.


  




  

    I Parte - Introdução




    LIÇÃO 1 FONTES




    Quais são as fontes do Direito de Família?




    A disciplina jurídica das relações familiares pode ser encontrada na Constituição da República, em tratados internacionais, no Código Civil e em leis especiais.




    Em razão da superioridade hierárquica, a análise deve sempre começar com a Constituição da República e os tratados que disciplinam Direitos Humanos. Depois, em razão de seu caráter mais sistemático, deve prosseguir com o Código Civil. Finalmente, conforme a matéria em apreço, deve chegar ao manejo das leis especiais.




    Do intérprete não se espera que conheça os pormenores dos institutos jurídicos, mas que saiba onde e como procurá-los. Daí a importância de poder localizar as fontes do Direito de Família.




    1 A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA




    A Constituição da República tem um capítulo especificamente dedicado à proteção da família, que se estende do artigo 226 ao 230. No entanto, antes de discutir os assuntos ali abordados, faremos observações sobre o preâmbulo, os princípios fundamentais (artigos 1º a 4º) e os direitos e garantias fundamentais (artigos 5º e 6º).




    1.1 O preâmbulo




    Das ideias contidas no preâmbulo, a que mais diretamente se refere ao Direito de Família é o compromisso da sociedade brasileira com a solução pacífica das controvérsias. Nesse mesmo sentido, o Código de Processo Civil (Lei 13.105/15), logo na indicação das diretrizes básicas, determina que o Estado deverá promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos.




    Se a solução negociada de conflitos faz sentido como comando geral, é no âmbito das relações familiares que se pode sentir toda a sua força. Por meio do diálogo e, eventualmente, com a ajuda da mediação, os integrantes da família podem encontrar soluções mais eficazes para suas divergências, protegendo a intimidade dos envolvidos e preservando os vínculos afetivos que possuem entre si. Quando isso acontece, as regras jurídicas são vividas e aplicadas pelos próprios destinatários, monstrando, desse modo, sua máxima efetividade.




    O recurso ao Poder Judiciário pode ser reservado a casos em que uma das partes não aceita o diálogo ou demonstra agir de má-fé. E será obviamente necessário nas hipóteses em que um dos interessados estiver submetido à violência, seja de que tipo for.




    1.2 Os princípios fundamentais




    Ao indicar os princípios elementares, a Constituição aponta a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República (art. 1º, III). Isso significa que, ao promover a dignidade da pessoa humana, o Direito de Família não cuida apenas de indivíduos ou entidades familiares, mas contribui para a manutenção de um dos pilares de nossa organização política. Por outro lado, sempre que desprezá-la, para além dos danos pessoais, o sistema jurídico também colocará em risco o nosso modo de estruturar a vida comum.




    Um pouco mais adiante, no artigo 3º, a Constituição indica que são estes os objetivos da República:




    I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II - garantir o desenvolvimento nacional;




    III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.




    O objetivo de construir uma sociedade livre, justa e solidária se conecta intimamente com o Direito de Família. O modo como ele se organiza deve proteger a liberdade das pessoas, mas também reforçar os deveres de solidariedade no interior das famílias.




    A tarefa de erradicação da pobreza, fortemente ligada ao funcionamento do Direito Público, não é estranha ao Direito Privado. No campo específico do Direito de Família, por exemplo, o dever de prestar alimentos, que algumas pessoas têm em face de outras, pode servir como primeiro auxílio contra o abandono e, por consequência, contra a pobreza, liberando o Poder Público para cuidar apenas das pessoas que não podem recorrer à solidariedade familiar.




    Para promover o bem de todos, não se pode desconsiderar a importância das relações familiares. E ao fazê-lo, também nas questões de Direito de Família, não se deve incorrer em preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. Sendo assim, as regras desse ramo do Direito, muito embora possam distinguir as pessoas, somente devem fazê-lo com a indicação de uma causa justa, compatível com suas finalidades protetivas e com a dignidade de todos os envolvidos.




    1.3 Os direitos e garantias fundamentais




    É sempre bom destacar a importância da tutela constitucional dos direitos e garantias fundamentais na estruturação do Direito de Família. Para exemplificar, passarei a reproduzir trechos da Constituição, seguidos de breves comentários.




    Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    Aqui, temos a consagração mais ampla do princípio da igualdade que, no Direito de Família, entre outras coisas, vai resultar na igualdade dos cônjuges no casamento e na igualdade de todos os filhos. A inviolabilidade do direito à vida servirá de fundamento à proteção do nascituro. A garantia do direito de propriedade, além de suas consequências no plano individual, será a base da noção de regime de bens no casamento e da proteção do bem de família. E o direito à liberdade, por sua vez, será o primeiro fundamento da autonomia privada, cuja importância no Direito de Família aparece em ocasiões tão distintas como, por exemplo, na escolha de se casar ou de não se casar, de indicar o regime de bens, de permanecer casado ou de solicitar o divórcio, de fazer planejamento familiar, de escolher adotar uma criança ou de nomear tutor para proteger os filhos.




    I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;




    Com essa previsão, o princípio da igualdade é aplicado a um caso especial, cuja importância no Direito de Família não pode ser desconsiderada. É daí que resulta, por exemplo, a completa igualdade entre os cônjuges e a completa igualdade dos pais no que se refere à criação dos filhos.




    II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;




    Consagração genérica do princípio da autonomia privada, o dispositivo serve, no Direito de Família, contra decisões arbitrárias de agentes particulares, do Poder Executivo e mesmo do Poder Judiciário. A pessoa, tomada isoladamente, e a família, enquanto feixe de relações pessoais, somente podem ser obrigadas por determinações legais, emanadas em conformidade com o disposto na Constituição da República.




    X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;




    A proteção de intimidade, privacidade, honra e imagem, enquanto conjunto de manifestações da personalidade humana, serve para que o Direito de Família, entre outras coisas, dispense os cônjuges de comprovar as razões que levaram ao fracasso do casamento e evite que os pais se sintam tentados a promover ataques mútuos quando discutem a guarda dos filhos. A lesão a direitos de personalidade, mesmo quando produzida entre familiares, gera responsabilidade civil e pode obrigar o autor a reparar os danos.




    XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;




    A proteção da casa é também a proteção da família que nela reside. A inviolabilidade do domicílio, ao beneficiar o indivíduo, aproveita também aos familiares que frequentam o mesmo espaço.




    XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;




    A impenhorabilidade da pequena propriedade rural não se destina a proteger o proprietário, considerado como indivíduo, mas o núcleo familiar, que precisa dessas estruturas para sustento e, eventualmente, habitação.




    XXX - é garantido o direito de herança;




    O dispositivo, que é a base do Direito das Sucessões, não é menos importante para o Direito de Família, uma vez que a ordem de vocação hereditária privilegia justamente os parentes e o cônjuge ou o companheiro. Ao garantir o direito de herança, portanto, é a família que a Constituição acaba protegendo, ao menos, na maioria dos casos.




    XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;




    Aqui, a proteção é meramente negativa e serve para impedir que um resultado ruim se produza. Seu propósito, ainda que possa abranger outras pessoas, é evitar que os familiares do condenado sejam atingidos pelos efeitos da condenação.




    L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;




    Aqui, a proteção reveste-se de conteúdo positivo, pois impõe ao Poder Público a obrigação de agir em benefício das pessoas envolvidas e especialmente da relação materno-filial.




    LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;




    Ao excepcionar a regra que proíbe a prisão civil, o dispositivo protege os credores de pensão alimentícia. A ideia, que também será encampada em tratados internacionais, demonstra a importância do dever de alimentos.




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.




    É natural que os direitos sociais toquem as relações familiares. A educação das crianças é também dever da família. A moradia, na maior parte dos casos, serve de abrigo ao núcleo familiar. As regras da previdência social e da assistência social, frequentemente, alcançam as pessoas que dependem ou cuidam do titular. Ao proteger a maternidade, protege-se a mãe, os filhos e a estrutura familiar que os envolve. Os cuidados com a infância, para além dos destinatários imediatos, implicam os pais e os cuidadores que lhes façam as vezes.




    Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:




    IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;




    A fixação do valor do salário mínimo deve levar em conta não apenas as necessidades do trabalhador, mas também de sua família.




    XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei;




    O benefício previdenciário indicado no dispositivo, e regulamentado na Lei 8.213/91, prevê o pagamento de valores adicionais ao trabalhador, na proporção do número de filhos menores de 14 anos, observadas algumas circunstâncias.




    XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;




    O repouso semanal, evidentemente, é uma garantia ao trabalhador, mas a indicação do domingo como dia preferencial, além da influência cristã, revela o propósito de proporcionar o convívio familiar. Sim, porque se os dias de descanso pudessem ser escolhidos aleatoriamente, seria difícil reunir uma família com duas ou mais pessoas empregadas.




    XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias;




    XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;




    A licença decorrente do nascimento de uma criança, além de preservar a saúde de pais e filhos, tem a ver com a oferta de melhores condições para o estabelecimento do vínculo paterno-filial e a reorganização do núcleo familiar.




    XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;




    Ao estender a proteção do trabalhador a seus filhos e demais dependentes, a Constituição protege todo o organismo familiar.




    XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;




    Ao proibir o trabalho infantil e cercar de cuidados o adolescente trabalhador ou aprendiz, a Constituição também disciplina certos aspectos do funcionamento das famílias, entre eles, o exercício do poder familiar.




    1.4 A disciplina específica da família




    A Constituição destinou um capítulo específico para a proteção da família e de pessoas em situação de fragilidade: a criança, o adolescente, o jovem e o idoso. Como a maioria dessas regras será retomada nos próximos capítulos, cuidarei apenas de reproduzi-las, como incentivo à leitura direta e cuidadosa do texto constitucional.




    Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.




    §1º O casamento é civil e gratuita a celebração.




    §2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.




    §3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.




    §4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.




    §5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.




    §6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.




    §7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.




    §8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.




    Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.




    §1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:




    I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;




    II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.




    §2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.




    §3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:




    I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;




    II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;




    III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;




    IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;




    V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;




    VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;




    VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.




    §4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.




    §5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.




    §6º Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.




    §7º No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 204.




    §8º A lei estabelecerá:




    I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;




    II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas.




    Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.




    Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.




    Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.




    §1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.




    §2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.




    2 OS TRATADOS INTERNACIONAIS




    Na análise de como os tratados internacionais cuidam das relações familiares, começaremos com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1966), o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966) e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (1969), por conta do caráter geral dos textos. Em seguida, de modo exemplificativo, cuidaremos de dois documentos temáticos, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), escolhidos em virtude do modo íntimo como se relacionam com as temáticas do Direito de Família.




    2.1 Declaração Universal dos Direitos Humanos




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948, discutida e aprovada no contexto imediatamente posterior aos horrores da Segunda Guerra Mundial, funda-se sobretudo no “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana”, como aparece logo na primeira frase do preâmbulo.




    Do fato da dignidade humana, a Declaração avança para conclamar a todos para o exercício da fraternidade (artigo 1º) e para proclamar os direitos elementares à igualdade (artigo 2º), à vida, à liberdade e à segurança pessoal (artigo 3º). Em seguida, passa a desdobrá-los em direitos mais específicos, dos quais alguns tocam claramente as relações familiares.




    Assim, por exemplo, todas as pessoas, em todos os lugares, têm direito ao reconhecimento de sua personalidade perante o Direito (artigo 6º), o que significa que nenhum elemento acidental pode impedir que um ser humano seja tratado como sujeito de situações jurídicas; ninguém sofrerá intromissões arbitrárias na sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou na sua correspondência (artigo 12º), o que protege a família de ingerências ilegítimas de agentes públicos ou particulares; toda pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar (artigo 25º, 1); a maternidade e a infância têm direito a ajuda e a assistência especiais (artigo 25º, 2); e pertence aos pais a prioridade do direito de escolher o gênero de educação a dar aos filhos (artigo 26º, 3).




    Do mesmo modo, tratando dos itens mais básicos do Direito de Família, a Declaração estabelece que homens e mulheres, atingida a idade núbil, têm o direito de casar e de constituir família; que os direitos de casar e de constituir família não podem sofrer quaisquer restrições decorrentes de raça, nacionalidade ou religião; que tanto na duração do casamento quanto em caso de dissolução, homens e mulheres têm direitos iguais; que o casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos futuros esposos; que a família, sendo o elemento natural e fundamental da sociedade, tem direito à proteção desta e do Estado (artigo 16º); e que todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, desfrutam da mesma proteção social (artigo 25º).




    2.2 Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos




    O Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966, foi promulgado no Brasil somente em 6 de julho de 1992.




    Em alguns momentos, o Pacto reafirma direitos já previstos na Declaração Universal. Em outros, faz ampliações. Nas próximas linhas, daremos exemplos de ambos os modos de atuação, tendo sempre em vista os temas que mais se aproximam das relações familiares.




    Como exemplos de reafirmação, o Pacto estabelece que toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica (artigo 16); que ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência (artigo 17, 1); que a família deverá ser protegida pela sociedade e pelo Estado; que o homem e a mulher, em idade núbil, deverão ter reconhecidos os direitos de contrair casamento e constituir família; e que casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e pleno dos futuros esposos (artigo 23, 1, 2 e 3).




    Como exemplo de ampliação, o Pacto afirma que os Estados Partes se comprometem a assegurar a homens e mulheres igualdade em todos os direitos civis e políticos que enuncia (artigo 3). Enquanto a Declaração, no que se refere à igualdade entre homens e mulheres, só cuidou de mencionar especificamente as situações ligadas ao casamento, o Pacto fala de todos os direitos civis e políticos. O mesmo acontece com a disciplina do direito à vida. Enquanto a Declaração o menciona juntamente com os direitos de liberdade e segurança, o Pacto determina, de modo autônomo, que o direito à vida é inerente à pessoa humana, que esse direito deverá ser protegido pela lei e que ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua vida (artigo 6, 1). Do mesmo modo, quando trata da igualdade de homens e mulheres no casamento, ao mencionar a hipótese de dissolução da união conjugal, o Pacto amplia o escopo protetivo e determina que os Estados Partes adotem disposições para assegurar a proteção necessária aos filhos (artigo 23, 4).




    2.3 Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais




    O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, foi promulgado no Brasil somente em 6 de julho de 1992.




    O Pacto que estamos analisando, assim como o anterior, reafirma direitos já previstos na Declaração Universal e também faz algumas ampliações.




    Como exemplos de reafirmação, o Pacto estabelece que o matrimônio deve ser contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges (artigo 10, 1) e que todos têm direito de manter um nível de vida adequado para si e para sua família (artigo 11, 1).




    Como exemplo de ampliação, o Pacto afirma que os Estados Partes se comprometem a assegurar a homens e mulheres igualdade em todos os direitos econômicos, sociais e culturais que enuncia (artigo 3º). Enquanto a Declaração, no que se refere à igualdade entre homens e mulheres, só cuidou de mencionar especificamente as situações ligadas ao casamento, o Pacto fala de todos os direitos econômicos, sociais e culturais. Com o mesmo escopo de ampliação, o Pacto determina que os Estados Partes reconheçam a necessidade de: conceder à família as mais amplas proteção e assistência possíveis, especialmente para a sua constituição e enquanto for responsável pela criação e educação dos filhos (artigo 10, 1); conceder proteção especial às mães por um período de tempo razoável antes e depois do parto (artigo 11, 2); adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de todas as crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação ou qualquer outra condição; proteger crianças e adolescentes contra a exploração econômica e social; estabelecer limites de idade sob os quais fique proibido e punido por lei o emprego assalariado da mão-de-obra infantil (artigo 11, 3); respeitar a liberdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores legais de escolher para seus filhos escolas distintas daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e fazer com que seus filhos venham a receber educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções (artigo 13, 1).




    2.4 Convenção Americana sobre Direitos Humanos




    A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, mais conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, foi adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em 22 de novembro de 1969, e promulgada no Brasil somente em 6 de novembro de 1992.




    No que se refere à temática de Direito de Família, a Convenção ora repete direitos já previstos na Declaração e nos pactos anteriores, ora promove ampliações.




    Como exemplos do primeiro caso, podemos citar as declarações de que toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica (artigo 3); ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência (artigo 11, 2); a família deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado (artigo 17, 1); o homem e a mulher têm direito de contrair casamento e de fundar uma família, se tiverem a idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na medida em que estas não afetem o princípio da não discriminação (artigo 17, 2); o casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos contraentes (artigo 17, 3); os Estados Partes devem tomar medidas apropriadas para assegurar a igualdade de direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao casamento, durante o casamento e em caso de dissolução do mesmo (artigo 17, 4); e a lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento como aos nascidos dentro do casamento (artigo 17, 5).




    Como exemplos de ampliação, podemos citar a disciplina do direito à vida, que faz menção expressa de que deve ser garantido desde o momento da concepção (artigo 4, 1); do direito de liberdade de consciência e de religião, que prevê que os pais têm direito a que seus filhos recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias convicções (artigo 12, 4); e no que se refere especificamente à família, o esclarecimento de que a proteção devida aos filhos, no caso de divórcio dos pais, deverá se basear unicamente no interesse e conveniência das crianças (artigo 17, 4). Também são dignas de nota as previsões que determinam que toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes (artigo 18) e que toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição requer por parte da família, da sociedade e do Estado (artigo 19).




    2.5 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher




    A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1979, foi inicialmente aprovada pelo Brasil, com ressalvas, em 1983, e de modo pleno, em 1994, tendo sido promulgada em 13 de setembro de 2002.




    Antes de alguns breves comentários, reproduzo os dois artigos que tratam especificamente de temas de Direito de Família:




    Artigo 15




    1. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem perante a lei.




    2. Os Estados-Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade jurídica idêntica do homem e as mesmas oportunidades para o exercício dessa capacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais direitos para firmar contratos e administrar bens e dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas do processo nas cortes de justiça e nos tribunais.




    3. Os Estados-Partes convêm em que todo contrato ou outro instrumento privado de efeito jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher será considerado nulo.




    4. Os Estados-Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no que respeita à legislação relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à liberdade de escolha de residência e domicílio.




    Artigo 16




    1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discriminação contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às relações familiares e, em particular, com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão:




    a) O mesmo direito de contrair matrimônio;




    b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente com livre e pleno consentimento;




    c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua dissolução;




    d) Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado civil, em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos serão a consideração primordial;




    e) Os mesmos direitos de decidir livre e responsavelmente sobre o número de seus filhos e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação e aos meios que lhes permitam exercer esses direitos;




    f) Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação nacional. Em todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial;




    g) Os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher sobrenome, profissão e ocupação;




    h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, gestão, administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto a título oneroso.




    2. Os esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as medidas necessárias, inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para estabelecer uma idade mínima para o casamento e para tornar obrigatória a inscrição de casamentos em registro oficial.




    A primeira observação é que os motivos da ressalva brasileira, apresentada em 1983, estavam justamente ligados a estes dois artigos, notadamente à proibição de tratamento diferenciado aos cônjuges, visto que, naquele momento, o nosso Código Civil ainda considerava o marido como chefe da sociedade conjugal. Quando da retirada das ressalvas, em 1994, o Direito Civil brasileiro já havia sido profundamente modificado pela Constituição da República, de 1988.




    A segunda observação é que, comparada com a Declaração Universal e com os documentos analisados anteriormente, a Convenção apresenta novidades significativas, entre as quais, a igualdade entre mulher e marido no que se refere à conclusão de contratos e à administração do patrimônio; ao acesso aos órgãos de administração da justiça; à faculdade de se locomover e de definir os locais de residência e domicílio; à responsabilidade na criação dos filhos; às decisões sobre planejamento familiar; aos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e adoção dos filhos; e ao direito de escolher sobrenome, profissão e ocupação.




    2.6 Convenção sobre os Direitos da Criança




    A Convenção sobre os Direitos da Criança foi adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 20 de novembro de 1989, e promulgada no Brasil, em 21 de novembro de 1990.




    Alguns dos direitos que a Convenção prevê já estavam garantidos nos documentos anteriormente indicados e muitos serão retomados, no plano interno, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, criado pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Nas próximas linhas, listaremos apenas algumas das garantias diretamente ligadas ao contexto familiar.




    Já no preâmbulo, a Convenção reconhece que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no seio da família, em ambiente de felicidade, amor e compreensão.




    No artigo 2, determina que nenhuma criança deverá ser atingida por preconceitos dirigidos a seus pais ou a seus representantes legais.




    No artigo 3, que todas as decisões relacionadas a uma criança, tomadas por qualquer sujeito ou entidade, em qualquer âmbito, deverão sempre levar em conta o interesse maior da criança.




    No artigo 5, a Convenção determina que os Estados Partes deverão respeitar as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, se for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, conforme determinem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução de sua capacidade, no exercício dos direitos por ela reconhecidos.




    No artigo 7, que a criança deverá ser registrada imediatamente após o nascimento e deverá ter direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.




    No artigo 8, que os Estados Partes deverão se comprometer a respeitar o direito da criança de preservar a identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas.




    No artigo 9, que os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse maior da criança, sendo que tal determinação pode se dar em situações específicas, como, por exemplo, nos casos em que sofre maus tratos ou descuido por parte dos pais ou quando estes vivem separados e uma decisão deve ser tomada a respeito de seu local de residência; que sempre que houver necessidade de separar a criança de um ou de ambos os pais, todas as partes interessadas deverão ter a oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões; e que os Estados Partes deverão respeitar o direito da criança que esteja separada de um ou de ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a menos que isso seja contrário ao interesse maior da criança.




    No artigo 10, tendo em vista o direito de convivência familiar, a Convenção determina que toda solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair de um Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser atendida pelos Estados Partes de forma positiva, humanitária e rápida; e que os Estados Partes deverão assegurar que a apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para os solicitantes ou para seus familiares.




    No artigo 11, que os Estados Partes deverão adotar medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país.




    No artigo 12, que os Estados Partes deverão assegurar à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar opiniões livremente sobre todos os assuntos a ela relacionados, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função de sua idade e de sua maturidade, incluindo, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que lhe afete, quer diretamente, quer por intermédio de representante ou órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional.




    No artigo 14, depois de afirmar o direito da criança à liberdade de pensamento, de consciência e de crença, a Convenção determina que os Estados Partes deverão respeitar os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade.




    No artigo 16, que nenhuma criança deverá ser objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem de atentados ilegais à sua honra e à sua reputação.




    No artigo 18, que os Estados Partes deverão envidar os melhores esforços a fim de assegurar o reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à educação e ao desenvolvimento da criança; que caberá aos pais ou, quando for o caso, aos representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento da criança, tendo como preocupação fundamental justamente o interesse maior da criança; e que os Estados Partes deverão adotar todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a que fazem jus.




    No artigo 19, que os Estados Partes deverão adotar todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa; e que essas medidas de proteção deverão incluir, conforme apropriado, procedimentos eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos de maus tratos à criança e, conforme as circunstâncias, para a intervenção judiciária.




    No artigo 20, que as crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, devem ter direito à proteção e assistência especiais do Estado.




    No artigo 21, que os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção deverão atentar para o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança.




    No artigo 22, que os Estados Partes deverão adotar medidas para assegurar que a criança que tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada, receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir de seus direitos; e que os Estados Partes deverão cooperar, da maneira como julgarem apropriada, com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou outros membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam sua reunião com a família e, quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros da família, deverão conceder à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra criança privada permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo.




    No artigo 23, depois de reconhecer o direito de toda criança a um nível de vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social, a Convenção prevê que cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da criança; e que os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, deverão adotar medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação; e que também deverão tomar todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior.




    3 O CÓDIGO CIVIL




    Cabe ao Código Civil a tarefa de oferecer o regramento básico do Direito de Família, desdobrando em alguns institutos jurídicos as diretrizes indicadas na Constituição da República e nos tratados internacionais. Nas próximas lições, portanto, teremos ocasião de estudá-lo cuidadosamente, pelo que, nesse momento, basta uma visão panorâmica.




    A maioria das regras sobre família, por óbvio, está na Parte Especial, no Livro IV (Do Direito de Família). É ali que devemos buscar a disciplina do casamento (artigos 1.511 a 1.570), do divórcio (artigos 1.571 a 1.590), do parentesco (artigos 1.591 a 1.595), da filiação (artigos 1.596 a 1.629), do poder familiar (artigos 1.630 a 1.638), do regime de bens no casamento (artigos 1.639 a 1.688), do usufruto e administração dos bens de filhos menores (artigos 1.689 a 1.693), dos alimentos (artigos 1.694 a 1.710), do bem de família (artigos 1.711 a 1.722), da união estável (artigos 1.723 a 1.727), da tutela (artigos 1.728 a 1.766), da curatela (artigos 1.767 a 1.783) e da tomada de decisão apoiada (artigo 1.783-A).




    Também em outros livros do Código Civil, sobretudo nos que compõem a Parte Geral, há regras importantes para o Direito de Família, como, por exemplo, aquelas que disciplinam o início e o fim da personalidade (artigos 2º, 6º, 7º e 8º), a capacidade (artigos 3º a 5º), os direitos de personalidade (artigos 11 a 21), a ausência (artigos 22 a 39), o domicílio (artigos 70 a 78) e a representação (artigos 115 a 120).




    4 AS LEIS ESPECIAIS




    Além do Código Civil, determinadas leis são essenciais para a compreensão do modo como atualmente se organiza o Direito de Família. Algumas são singelas e tratam de tópicos bastante específicos. Outras são complexas e se organizam como verdadeiros microssistemas. E ainda outras interessam ao Direito de Família apenas de forma indireta, vez que são criadas para disciplinar temáticas diferentes. Nas próximas linhas, cuidaremos de indicar exemplos de cada um dos tipos, deixando para os capítulos seguintes a discussão das matérias de que tratam.




    São exemplos de leis mais modestas, que cuidam de temática bem específica, a Lei 5.478/68, que regula a ação de alimentos, a Lei 8.009/90, que disciplina o bem de família legal, e a Lei 12.318/10, que trata da alienação parental.




    São exemplos de leis mais complexas, que se caracterizam como microssistemas, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03), a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), o Estatuto da Juventude (Lei 12.852/13) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15).




    Por fim, são exemplos de leis que interessam indiretamente ao Direito de Família, a Lei 8.213/91, que regula a Previdência Social, a Lei 13.105/15, que institui o Código de Processo Civil, a Lei 13.140/15, que disciplina a mediação, e a Lei 14.284/21, que disciplina a transferência de renda a famílias em situação de pobreza.


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
LICOES

DE DIREITO
DE FAMILIA

Giordano Bruno






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
dados, sem a expressa autorizagéio da editora.
Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2023 by Giordano Bruno Soares Roberto.
EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Jiilia Noffs

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Isabella Carvalho
Diagramagao

Isabella Carvalho

B

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

R6421 Roberto, Giordano Bruno Soares.

Li¢des de Direito de Familia / Giordano Bruno Soares Roberto. - 2. ed. -

S&o Paulo : Editora Dialética, 2023.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7305-1

1. Direito de Familia. 2. Direito. 3. Famlilia. I. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
LICOES
DE DIREITO
DE FAMILIA

GIordano bpruno





